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PORTARIA Nº 1.001, DE 13 DE ABRIL DE 2017

Altera a Portaria nº 636/GM/MS, de 11 de abril de 2016, que adequa Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (ESFR) de Itacoatiara (AM) e Ponta de Pedras (PA) às regras instituídas pela
Portaria nº 837/GM/MS, de 9 de maio de 2014.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Art. 1º O Anexo III da Portaria nº 636/GM/MS, de 11 de abril de 2016, publicada no Diário Oficial da União nº 69, de 12 de abril de 2016, Seção 1, página 24, passa a vigorar conforme anexo a esta

Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS

ANEXO

Número de profissionais acrescidos à composição mínima da ESFR para recebimento de incentivo financeiro mensal.

IBGE Município INE Agente Comunitário de
Saúde*

Microscopista* Auxiliar ou Técnico de
Enfermagem

Auxiliar ou Técnico em
Saúde Bucal

Profissional de nível su-
perior

1301902 Itacoatiara 0000009636 12 - 4 0 1
0000009644 21 - 6 0 1
0000009539 23 - 4 0 1

1505700 Ponta de Pedras 001515330 1 - - - -

§ 3o A Secretaria-Executiva fornecerá o apoio administrativo
necessário ao funcionamento da CPBD.

§ 4o A participação na CPBD será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

Art. 4o As Secretarias do Ministério da Saúde, como áreas
demandantes, serão competentes para encaminhar os processos de
descarte de medicamentos, insumos de saúde e materiais irrecupe-
ráveis de suas respectivas unidades à CPBD, acompanhados de nota
técnica que atestará o motivo das perdas.

§ 1o A efetivação do descarte dependerá de validação da
CPBD e a execução será realizada pelo DLOG/SE/MS.

§ 2o O encaminhamento dos processos de que trata o caput
deverá seguir cronograma com estipulação de prazos para baixa e
descarte de medicamentos, insumos de saúde e materiais irrecupe-
ráveis.

§ 3o As áreas demandantes terão 10 (dez) dias, a contar da
publicação desta Portaria, para realizar o levantamento dos eventuais
estoques de medicamentos, insumos de saúde e materiais irrecupe-
ráveis atualmente existentes, inclusive os decorrentes de decisão ju-
dicial, e encaminhar os respectivos processos de baixa e descarte para
validação da CPBD.

§ 4o Após cumpridas todas as exigências previstas nesta
Portaria e efetivado o descarte de medicamentos, insumos de saúde e
materiais irrecuperáveis, o processo deverá ser enviado ao
DLOG/SE/MS, para arquivamento.

Art. 5o Os responsáveis, nas respectivas áreas demandantes,
pelos estoques de medicamentos, insumos de saúde e materiais, in-
clusive os decorrentes de decisão judicial, deverão utilizar ferramen-
tas de controle eficientes, que forneçam informações atualizadas para
tomada de decisão, visando a minimizar as perdas.

Art. 6o Compete à Secretaria-Executiva do Ministério da
Saúde a edição de normas complementares acerca do disposto nesta
Portaria.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO BARROS

PORTARIA No 1.002, DE 13 DE ABRIL DE 2017

Institui, no âmbito do Ministério da Saúde,
o Comitê Gestor da Pesquisa Nacional de
Saúde de 2018 - PNS/2018.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e considerando a necessidade de monitorar e
atualizar as informações relativas às doenças e aos agravos não trans-
missíveis, determinantes sociais e fatores de risco; de avaliar a co-
bertura e o uso de serviços de saúde; e de planejar e avaliar as ações
de prevenção de doenças e agravos, promoção e cuidados de saúde,
resolve:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito do Ministério da Saúde, o
Comitê Gestor da Pesquisa Nacional de Saúde de 2018 -
PNS/2018.

Art. 2o Compete ao Comitê Gestor da PNS/2018:
I - estabelecer as diretrizes gerais, planejar, organizar e apro-

var o plano de trabalho e o cronograma de realização da
PNS/2018;

II - atuar em articulação com todas as áreas do Ministério da
Saúde que tenham interesse na pesquisa, para que o instrumento de
coleta de dados contemple suas necessidades de informação;

III - definir os objetos de análise a serem incluídos na
PNS/2018;

IV - definir, juntamente com o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE e com o Ministério da Saúde, o processo
para realização conjunta da PNS/2018; e

V - estabelecer mecanismos de interlocução com univer-
sidades e outras instituições de ensino e pesquisa.

Art. 3o O Comitê Gestor da PNS/2018 é formado por re-
presentantes, titular e suplente, indicados pelos seguintes órgãos e
entidade:

I - Departamento de Vigilância de Doenças e Agravos Não
transmissíveis e Promoção da Saúde da Secretaria de Vigilância em
Saúde (DANTPS/SVS/MS), que o coordenará;

II - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos
(SCTIE/MS);

III - Secretaria Executiva (SE/MS);
IV - Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS);
V - Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa

(SGEP/MS);
VI - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na

Saúde (SGTES/MS);
VII - Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI/MS);

e
VIII - Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ.
Parágrafo único. O Comitê Gestor da PNS/2018 poderá con-

tar com um grupo técnico para assessorá-lo em suas atividades, a ser
composto por representantes dos órgãos e entidade previstos neste
artigo, na forma definida pelo Comitê.

Art. 4o O Comitê Gestor da PNS/2018 poderá convidar pessoas
naturais ou jurídicas dos setores público ou privado que atuem profissio-
nalmente em atividades relacionadas aos temas da PNS/2018, quando en-
tender relevante sua colaboração para o alcance dos objetivos da pesquisa.

Art. 5o Todos os membros do Comitê Gestor da PNS/2018
deverão declarar, por escrito, a inexistência de conflito de interesses
com suas atividades públicas e privadas no debate dos temas re-
lacionados à PNS/2018.

Parágrafo único. No caso de haver eventual conflito de in-
teresses em um ou mais temas relacionados à PNS/2018, o membro
do Comitê deverá afastar-se de sua discussão e deliberação.

Art. 6o A participação no Comitê Gestor da PNS/2018 será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 1.016, DE 13 DE ABRIL DE 2017

Localiza, temporariamente, no Núcleo Es-
tadual do Ministério da Saúde do Rio de
Janeiro, DAS 102.4.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, resolve:

Localizar, temporariamente, no Núcleo Estadual do Minis-
tério da Saúde do Rio de Janeiro, o cargo de Assessor, código DAS
102.4, nº 30.0002, da Secretaria de Atenção à Saúde.

RICARDO BARROS

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 13 de abril de 2017

Nº 36 - Ref. Processo MS/SIPAR nº 25000.044454/2010-01. Decisão:
À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº
167/2016/CGCER/DCEBAS/SAS/MS (fls. 319/322), bem como as
razões de fato e de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos
termos do PARECER nº 00156/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU e do
DESPACHO nº 14773/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU, NEGO PRO-
VIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela
FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR AO TRABALHA-
DOR RURAL DE IGARACY (PB), CNPJ 09.227.935/0001-80 man-
tendo na íntegra a Portaria SAS/MS nº 1.336, de 22 de dezembro de
2015, fl. 298.

No- 37 - Ref. Processo MS/SIPAR nº 25000.044578/2010-89. Decisão:
À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº
0117/2016/CGCER/DCEBAS/SAS/MS (fls. 600/602), bem como as
razões de fato e de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos
termos do PARECER nº 00253/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU e do
DESPACHO nº 18299/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU, NEGO PRO-
VIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela IR-
MANDADE DE MISERICÓRDIA DE CAMPINAS CNPJ nº
46.045.290/0001-40, mantendo a decisão proferida mediante a Por-
taria SAS/MS nº 968, de 28 de setembro de 2015 (fl.590).

No- 38 - Ref. Processo MS/SIPAR nº 25000.141806/2010-68. Decisão:
À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº
080/2016/CGCER/DCEBAS/SAS/MS, bem como as razões de fato e
de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos termos do PA-

RECER nº 00211/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU e do DESPACHO
nº 18028/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU, NEGO PROVIMENTO
AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela SOCIEDADE
BENEFICENTE CAMINHO DE DAMASCO, CNPJ nº
48.211.585/0001-15, mantendo a decisão proferida mediante a Por-
taria SAS/MS nº 661, de 28 de julho de 2015.

RICARDO BARROS

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 348, DE 13 DE ABRIL DE 2017

Defere pedido de credenciamento no âm-
bito do Programa Nacional de Apoio à
Atenção Oncológica (PRONON).

O SECRETÁRIO EXECUTIVO SUBSTITUTO DO MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que institui o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica
(PRONON);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamenta os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012; e

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.550, de 29 de julho de
2014, que redefine as regras e os critérios para o credenciamento de
instituições no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção
Oncológica (PRONON), e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Defere pedido de credenciamento, para apresentação
de projeto no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção
Oncológica (PRONON), da instituição abaixo relacionada:

I - Sociedade Beneficente e Hospitalar Santa Casa de Mi-
sericórdia de Ribeirão Preto, CNPJ nº 55.989.784/0001-14, Processo
SIPAR nº 25000.119297/2016-82.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO MARCOS C. R. DE OLIVEIRA

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 13 DE ABRIL DE 2017

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, aprovou o voto relator nos seguintes
processos administrativos:

458ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária, rea-
lizada em 25 de janeiro de 2017
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